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PORTUGAL, A DEMOGRAFIA E O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL 

 

O FRES – Fórum de Reflexão Económica e Social elegeu como tema de análise em 2012 a 

demografia. O presente documento reflete a análise dos seus membros, através da leitura de 

estudos e artigos, da participação em conferências e seminários, e resulta do debate alargado que 

decorreu ao longo de todo o ano. Procura analisar os fatores críticos do problema demográfico, 

designadamente o acelerado envelhecimento da população, a baixa natalidade que não garante a 

reposição/substituição de gerações, e as suas consequências no que se refere à sustentabilidade do 

sistema de Segurança Social tal como o conhecemos, refletindo sobre as causas e as consequências 

da atual situação. Optou-se por apresentar alguns números que enquadram e contextualizam o atual 

cenário demográfico, sem todavia referir as fontes, de modo a não conferir a este documento um 

cariz demasiado técnico ou formal. Trata-se apenas de um documento-síntese, de uma 

sistematização do teor das reuniões e debates havidos, procurando apresentar algumas propostas de 

solução. 

* 

Os números do envelhecimento: mais velhos e cada vez menos 

A Europa é hoje considerada o Continente Grisalho. A sua população está mais envelhecida quando 

comparada com as dos restantes continentes. Muito poucos países europeus conseguem hoje atingir 

a média de 2,1 filhos por mulher que assegure pelo menos a substituição de gerações. A Irlanda e a 

França são os únicos países que apresentam taxas de fecundidade superiores a dois filhos por 

mulher, o que permite a reposição populacional e a renovação geracional. A União Europeia 

apresentava em 2010 o valor de 1,59 e a Zona Euro de 1,56. E Portugal, que tinha, na década de 60, 

um rácio de 3,2 filhos por mulher, apresentava em 2010 um valor de 1,36 filhos. 

O país está cada vez mais envelhecido. Em Portugal, o rácio entre o número de idosos (mais de 65 

anos) por cada 100 jovens (até aos 15 anos) cresce exponencialmente. Em 1960 havia 28 idosos por 

cada 100 jovens. Hoje existem 119 idosos por cada 100 jovens. Estima-se que em 2060 existirão 262 

idosos por cada 100 jovens. Hoje, estes idosos ultrapassam já os 2 milhões de pessoas, o que 

corresponde a 20% da população. Na União Europeia, a esperança média de vida é hoje de 82,3 anos, 

na Zona Euro esse valor é de 83 anos e em Portugal de 82,1 anos. Portugal é um dos Estados-

Membros mais envelhecidos da União Europeia a 27, sendo o país da União Europeia que envelhece 

de forma mais rápida. 

O problema da natalidade: mais qualidade de vida, menos nascimentos!  

A diminuição da taxa de natalidade média nos países da União Europeia, a diminuição da população 

ativa (entre os 15 e os 64 anos) e o aumento da esperança média de vida têm levado a uma 

reconfiguração demográfica das sociedades. As fracas taxas de fecundidade e o aumento da 

esperança média de vida exercem uma forte pressão demográfica sobre os Estados.  
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Vários fatores têm contribuído para esta situação. O início de vida adulta/independente surge mais 

tarde, frequentemente depois de terminados os estudos, após o que se privilegia alguma 

estabilização da vida profissional. Há também a considerar o contributo dado pelas alterações do 

formato do núcleo familiar que se têm observado ao longo dos anos. Os casamentos têm vindo a 

diminuir e os divórcios a aumentar, crescendo o número de famílias monoparentais. O maior número 

de divórcios significa que os casais estão menos tempo casados, o que resulta em menos filhos por 

casal. Mesmo que voltem a casar ou a viver em união de facto, muitas vezes ambos já têm filhos de 

anteriores casamentos, o que nem sempre estimula a que tenham mais filhos. Há pensões de 

alimentos a pagar e toda uma logística de parentalidade. O modelo social da vida urbana e moderna 

veio também alterar as prioridades individuais que passam hoje pela posse de bens materiais, tais 

como casas, carros, viagens, gadgets, objetos de moda, etc.  

A baixa da fecundidade explica-se também pela alteração do estatuto social da mulher. As mulheres, 

devido quer a fatores económicos (necessidades dos agregados familiares), quer a fatores 

socioculturais, relacionados com a evolução das sociedades, passaram a estudar, a trabalhar fora de 

casa, a ter uma carreira profissional. Também por isso começam a ser mães muito mais tarde. Em 

Portugal, há 40 anos, o primeiro filho era tido aos 24 anos, nos anos 70 aos 23, hoje aos 28,5 anos. O 

tecido social modernizou-se e aproximámo-nos do padrão social dos países mais desenvolvidos.  

A gestão do tempo, ou seja, a conciliação da vida profissional e da vida pessoal passa a ser um dos 

grandes problemas que se colocam à sociedade. No caso português, isto é agravado pelo facto de 

existir uma percentagem muito diminuta de mulheres a trabalhar a tempo parcial, contrariamente ao 

que acontece nos países do norte da Europa nos quais se verifica uma elevada percentagem de 

mulheres que trabalha neste regime, dedicando assim mais tempo à família. 

Se olharmos para a evolução do número de nascimentos em Portugal, no ano de 1960 registaram-se 

no país 215.000 nascimentos, em 2011 este valor foi de 97.000 nascimentos e em 2012 aponta-se 

para um valor que não deverá ultrapassar os 81.000 nascimentos. O panorama não é animador. 

Para incentivar a natalidade é indispensável olhar para os aspetos económicos e financeiros e para as 

condições em que vivem os jovens casais em idade fértil, isto quando ter filhos faz parte dos seus 

planos de vida. A ausência de segurança no emprego, a instabilidade e as dificuldades financeiras, a 

falta de perspetivas económicas mais favoráveis condicionam os casais que fazem esta opção. Ainda 

que as novas gerações aparentem apresentar níveis de autoestima superiores aos das precedentes, 

há que ter em conta que os fatores acima referidos podem contribuir para a sua diminuição, com 

reflexos negativos no que se refere à opção de ter filhos.  

Há uma certa tendência para justificar a baixa taxa de natalidade apenas pelos aspetos económicos. 

Porém, a questão económica não explica por si só os baixos índices de natalidade observados nos 

países europeus. Se assim fosse, este não seria, como é, um problema dos países ricos e, tal como 

sabemos, todos os países europeus vivem hoje um problema de baixas taxas de natalidade. 

Há que salientar, contudo, que nunca coletivamente se viveu tão bem na Europa ou no mundo 

ocidental, mas também nunca se tiveram tão poucos filhos. Logo, nem tudo o que diz respeito à 

natalidade pode ser explicado e se esgota nas questões económicas. Sem se desejar uma involução 
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socioeconómica, será legítimo perguntarmo-nos se será necessário um downgrade económico e 

social para que os casais voltem a ter mais filhos?  

Deste modo, torna-se necessário analisar todos os fatores que interferem na vida social das 

populações e propor um conjunto de novas medidas e/ou opções, porque, pelo modelo social atual, 

o crescimento da natalidade parece ser uma utopia... 

Independentemente da atualidade do problema, a verdade é que as questões da demografia e da 

baixa natalidade não estão na primeira linha de prioridades dos países ocidentais, relegadas para um 

plano secundário por problemas de curto prazo como o desemprego, o fraco crescimento económico 

ou a dívida soberana. 

Há no entanto quem considere que a qualidade e o estilo de vida, as questões económicas e a maior 

ou menor facilidade para criar os filhos, são fatores com uma importância relativa e constituem 

mesmo uma falsa questão, pois é absolutamente necessário haver uma predisposição mental para 

querer e desejar ter filhos. Há, pois, que pensar o problema também nesta vertente – como 

promover o querer ter filhos e o que fazer para o conseguir? 

Nas sociedades desenvolvidas, encontra-se genericamente assegurada a satisfação das necessidades 

mais elementares do homem, tais como a alimentação, a habitação e a segurança, e mesmo a 

sexualidade, enquanto comportamento inato associado à reprodução, graças aos avanços 

tecnológicos, é algo inteiramente controlável. E apesar de através dos filhos o ser humano se 

projetar na posteridade e assegurar a continuidade familiar, em muitos casos isso consegue-se 

apenas com um filho. A sociedade não parece reunir condições para pensar globalmente, 

interiorizando que, para assegurar a renovação de gerações, seria necessário que cada casal tivesse 

mais de dois filhos. 

Ao longo destes últimos anos, diversos governos têm insistido em políticas apenas baseadas em 

incentivos de natureza financeira: benefícios fiscais, isenções, abonos, etc., que, na prática, pouco 

alteraram o estado da situação, pelo que se devem ponderar e analisar cumulativamente outros 

incentivos, uma vez que estes, por si só, se revelaram desajustados. De facto, o atual abono de 

família garante o quê? E de que valem incentivos fiscais para quem não tem emprego? E de que 

servem os subsídios concedidos por algumas autarquias, se não há condições socioprofissionais para 

a fixação dos jovens? 

É necessário encarar a questão da natalidade como uma prioridade política e, nesse sentido, tomar 

opções mais profundas. E, nesse sentido, importaria desenvolver uma campanha de âmbito nacional 

para explicar aos portugueses a situação real do país nesta área, as consequências futuras deste 

problema, quer no que concerne à sustentabilidade do atual modelo de Segurança Social, quer 

mesmo no que respeita à sustentabilidade do país, de modo a que interiorizem esta questão como 

um problema coletivo, que exige, por isso mesmo, o envolvimento de todos na sua resolução, bem 

como a compreensão e participação nas políticas adotadas. 
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A ruralidade: os filhos como força-trabalho e a influência da religião 

Até aos anos sessenta do século passado, Portugal foi um país com forte implantação rural, ao 

contrário do que já acontecia em sociedades mais industrializadas, como por exemplo o Reino Unido, 

onde a migração para as cidades já havia ocorrido, face às oportunidades de trabalho na indústria. A 

implantação rural estava essencialmente ligada à exploração agrícola e, nesse contexto, era 

necessária mão-de-obra. A existência de uma grande prole era parte importante da solução. Ter 

muitos filhos era um ativo com valor, o que induzia crescimentos globais de natalidade no país.  

A partir de 1961, com o início da guerra colonial, que implicou um desvio dos recursos económicos 

do país para a suportar, a vida no campo tornou-se pouco rentável, até porque os jovens passaram a 

ser recrutados para as diferentes frentes de guerra. Com os jovens a sair do país para a guerra, com 

os jovens a emigrar para fugir da guerra, com adultos a emigrar, sobretudo das zonas rurais e das 

cidades do interior, dadas as dificuldades em obter um rendimento condigno, dá-se um gradual 

aumento do envelhecimento do nosso tecido social. Mesmo com as alterações sociais ocorridas a 

partir de 1974, a situação não conheceu uma grande evolução, pois a economia entrou em recessão, 

agravada parcialmente com o regresso dos cidadãos das ex-colónias, entre os quais muitos africanos 

que optaram pela nacionalidade portuguesa. Apenas, em 1986, com a nossa entrada na, à época, 

Comunidade Económica Europeia e com o crescimento económico então registado, a situação 

sofreu, nas décadas seguintes, algumas alterações, muito por força da imigração dos naturais de 

países do leste europeu, de brasileiros e de africanos que beneficiaram da necessidade de mão-de-

obra face ao boom nas áreas da construção civil, obras públicas e hotelaria, decorrentes da entrada 

de dinheiro dos fundos europeus, e/ou em áreas que os portugueses, beneficiando de maiores 

índices de proteção social, rejeitavam. 

Atualmente a atração dos grandes meios urbanos é incontornável. Por um lado, o mundo rural foi 

progressivamente abandonado. Por outro lado, as cidades concentram mais oportunidades de 

emprego nos sectores secundário e terciário. Há previsões que apontam no sentido de, em 2020, 

60% da população mundial estar concentrada em grandes cidades. Mas viver nas grandes cidades 

cria também imensas dificuldades a quem quer ter e educar filhos. Num ambiente de severas 

restrições financeiras como o que vivemos, a tendência da generalidade das jovens famílias é ter 1 ou 

2 filhos ou até mesmo não ter filhos e os ambientes urbanos não facilitam o progresso da natalidade. 

A falta de incentivo à fixação das populações nos meios rurais e no interior do país contribui 

decisivamente para o fluxo migratório para as grandes cidades e para o litoral, onde há mais 

oportunidades. Com a aniquilação planeada e assistida da indústria e da agricultura, não restou às 

populações outra alternativa senão abandonar a aldeia e migrar para grandes centros urbanos, 

criando enormes e descaracterizados subúrbios, contíguos às grandes cidades, verdadeiros 

dormitórios que de dia se desertificam. O que foi em parte resultado de decisões políticas que 

privilegiaram a aposta no turismo e nos serviços, substituindo a agricultura por uma florestação 

intensiva do país, designadamente com eucalipto, que hoje suplanta já o pinheiro bravo em área 

florestada, o que acentuou ainda mais a desertificação do interior.  

É um erro pensar que se pode subsistir sem agricultura apenas porque passou de moda ou porque a 

União Europeia subsidia a não produção. O país fica excessivamente dependente do exterior no que 
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respeita aos bens alimentares. É, pois, necessário retornar de forma sustentada à agricultura e para 

isso é necessário criar estímulos e condições para que haja quem o queira fazer. 

Resta acrescentar que, a juntar à insuficiência alimentar, a substituição dos campos aráveis por 

hectares de floresta teve como resultado imediato a propagação de matéria combustível por 

centenas de quilómetros, com os resultados catastróficos a que todos os anos assistimos na chamada 

«época dos incêndios», com os correspondentes prejuízos para o país. 

Mas os problemas da demografia, da reposição de gerações ou da desertificação acentuada dos 

países, de que Portugal é um exemplo preocupante, parecem não ter resposta apenas num quadro 

de política interna. Pelo contrário, parece inevitável que a resposta tenha que vir também da adoção 

de políticas favoráveis aos movimentos migratórios entre as nações e mesmo entre os Continentes. 

Assim, a Europa, enquanto Continente mais desenvolvido, poderá ter de encarar a integração de 

populações oriundas de África e da Ásia onde as taxas de crescimento são muito elevadas. Talvez seja 

uma solução para combater a desertificação e a não renovação de gerações, pois, por si só, a Europa 

não parece revelar condições para resolver este problema, dados os medíocres índices de natalidade 

e o envelhecimento acelerado das suas populações. 

O fenómeno das famílias numerosas verificado no passado, há cinco ou mais décadas, para além de 

estar sustentado nos aspetos ligados à garantia de mão-de-obra e rendimento familiar, era também 

condicionado e fomentado pela religião e pela influência da Igreja na vida das populações. Aos 

católicos e às famílias em geral, não era bem visto nem aceite socialmente, em especial nas 

comunidades mais pequenas (aldeias e vilas) nem os métodos contracetivos nem a prática da 

interrupção da gravidez. O fomento da procriação era de alguma forma incentivado pelos princípios 

religiosos que a maioria da população seguia e respeitava. 

A urbanidade: entre a precariedade e o desemprego 

Acrescem hoje diversos fatores contrários ao fluxo da natalidade e que dizem respeito às 

características da vida urbana atual: enquanto nas aldeias do passado se permitia às crianças a 

deslocação a pé para a escola e a permanência com os avós quando os pais não estavam, não 

descurando a existência dos vizinhos, com cuja colaboração se podia sempre contar se fosse 

necessário, na vida citadina essas relações de proximidade esbateram-se ou deixaram de existir. As 

deslocações para casa dos avós normalmente não se podem fazer a pé, para a escola também não, 

pelo que é necessário recorrer a outro tipo de apoios para o transporte e permanência dos filhos em 

idade escolar, sobretudo em idade em que precisam de alguma proteção. A rua, a casa dos avós, dos 

vizinhos ou dos amigos foram substituídos pelo Centro de Atividades de Tempos Livres (ATL), com os 

custos que isso implica. A multiplicação destes custos por vários filhos é mais um fator dissuasor à 

intenção de aumentar a prole. 

Junta-se a este cenário o problema do ensino pré-escolar. Se o Estado não possui uma cobertura 

nacional de ensino pré-escolar e se os salários em Portugal não permitem aos pais despenderem 

300€ ou mais para colocar uma criança numa instituição privada, então a solução é adiar ter filhos ou 

ter menos filhos do que aqueles que se desejava ter. 
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Além dos jovens, existe uma espécie de «geração entalada», que integra os indivíduos da faixa etária 

entre os 30 e os 50 anos, em idade maduramente fértil, mas que, apesar da melhor formação 

académica e da experiência profissional, regista elevados índices de desemprego, não conseguindo 

também a estabilidade e as condições necessárias ao incremento da natalidade. Esta é igualmente 

uma geração «entalada» porque, não raras vezes, tem de apoiar descendentes desempregados e 

ascendentes com parcos rendimentos. 

Mas se esta geração está «entalada» entre a precariedade e o desemprego, como poderá dar o seu 

contributo para o crescimento da natalidade e interessar-se ou ser capaz de gerar mais filhos? De 

acordo com os dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) constata-se que o 

desemprego tem vindo a crescer de forma descontrolada, em especial desde 2011. Em março de 

2012 o IEFP dava conta de um registo de mais de 661.000 desempregados. Para este nível de 

desemprego em muito contribuem os indivíduos da chamada meia-idade (entre os 34 e os 54 anos), 

com experiência consumada no mercado laboral mas que pelas mais diversas razões se veem 

«empurrados», não poucas vezes de modo dificilmente justificável, para uma situação de 

desemprego involuntária. Estamos a referir-nos em muitos casos a pessoas com elevadas 

competências e significativa formação académica e que representam cerca de 47% do total dos 

desempregados. Soma-se a isto o elevado número de casais desempregados, que, em fevereiro de 

2012, superava já as 7500 famílias, o que representa um crescimento de 61,4% quando comparado 

com o mesmo mês do ano anterior. E, o Orçamento do Estado para 2013, prevê uma contração de 

1% do PIB e uma taxa média de desemprego de 16,4%, ou seja, cerca de 906 mil pessoas, tendo por 

base a população ativa no terceiro trimestre de 2012. 

Todos estes números explicam, entre outras razões, o recurso de muitas famílias à ajuda financeira 

de instituições especializadas ou à procura de apoio social junto de instituições de solidariedade 

social. Com este cenário como pano de fundo, como ficam as preocupações com a demografia ou 

com a natalidade? 

Importa assim refletir e apontar propostas de solução para minorar um problema nacional que terá 

consequências significativas ao nível da reposição/substituição de gerações e à inerente 

sustentabilidade do Sistema de Segurança Social. Com a esperança média de vida a aumentar, a 

natalidade a diminuir, a economia a regredir estamos perante uma espécie de bomba-relógio prestes 

a deflagrar... 

Perante este cenário que se afigura insustentável ou aumentam os nascimentos ou se reduzem 

drasticamente as pensões e os apoios sociais e se expande o período de vida ativa dos cidadãos, não 

sendo de excluir que, no limite, poderá haver, no sistema público, apenas pensões sociais.  

No início da idade ativa, o salário é muitas vezes mais baixo do que a produtividade, há depois um 

momento em que estas linhas se cruzam, registando-se um equilíbrio, após o que a produtividade 

tende a ser mais baixa do que a remuneração. Porque é que, então, os trabalhadores não são 

despedidos? Porque existe um contrato implícito que contempla as variações desse equilíbrio, 

porque as empresas se preocupam com a reputação, porque querem atrair os melhores e porque os 

mercados internos de trabalho são regulados através das «carreiras» previstas em acordos coletivos 

e convenções similares.  
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Esta situação, porém, típica de vínculos de trabalho definitivos ou pelo menos duradouros, tende, em 

Portugal e numa grande parte dos países da Europa, a esbater-se com o flagelo do desemprego, que 

atinge hoje taxas que eram impensáveis para os decisores políticos e para as populações ainda há 

poucos anos. 

De acordo com dados do Eurostat de junho/julho de 2012, a taxa de desemprego na Zona Euro cifra-

se em 11,3%, sendo na União Europeia de 10,40%. É atualmente de 25,1% em Espanha, de 24,4% na 

Grécia, de 16,9% em Portugal (o 3.º mais alto da União Europeia) e de 14,9% na Irlanda. Bem 

diferente das taxas, por exemplo, da Áustria, 4,5%, da Holanda, 5,3%, do Luxemburgo e da 

Alemanha, 5,5%. O que, porém, importa destacar é a existência de grandes assimetrias e de um 

acentuar do problema. 

O aumento do desemprego de longa duração atinge sobretudo os trabalhadores seniores (55/64 

anos), o que exerce grande pressão sobre os sistemas de Segurança Social. Nas últimas duas décadas 

foram incentivadas, na generalidade dos países europeus, políticas de antecipação da idade de 

reforma, o que permitiu controlar o desemprego entre os mais jovens. As saídas na meia-idade 

aumentaram significativamente, o que, sendo positivo para fomentar o emprego dos mais novos, fez 

aumentar os beneficiários de reformas ou de subsídios de desemprego e comprometer 

financeiramente os sistemas públicos de Segurança Social. 

No caso português tem-se assistido à promoção de reformas antecipadas e ao aumento dos 

contratos de trabalho de natureza provisória. Há já 30% de contratos de trabalho temporários e a 

termo certo em Portugal, sendo o nosso país um dos que tem mais contratos de trabalho desta 

natureza, o que, em parte, contraria a ideia da rigidez do fator trabalho como obstáculo ao 

desenvolvimento. Na União Europeia, a seguir à Polónia e à Espanha, Portugal é o país que tem mais 

contratos a termo. Esta forma de contrato provoca uma menor regularidade nas contribuições para a 

Segurança Social e contribui, em regra, para um aumento das prestações sociais, designadamente do 

subsídio de desemprego.  

Do que se observa na sociedade portuguesa, regista-se uma reconfiguração do mercado do trabalho, 

com políticas de gestão dos recursos humanos que têm vindo a privilegiar os mais jovens em 

detrimento dos trabalhadores seniores, a entrada cada vez mais tardia dos jovens no mercado de 

trabalho devido ao prolongamento da formação escolar, o aumento acentuado dos contratos de 

trabalho provisórios – desde meados da década de 80 do século passado, o ordenamento jurídico 

português permite este tipo de contrato, embora atualmente ainda prevaleça o contrato sem termo 

(70%).  

Portugal tem um desemprego estrutural de cerca de 12%. Dos desempregados que voltam a entrar 

no mercado de trabalho só 10% conseguem obter um contrato de trabalho sem termo e 90% têm 

vínculos de trabalho mais precários. Há ainda a referir que o número de pessoas com mais de 45 

anos a procurar emprego aumentou exponencialmente. 

Envelhecimento versus envelhecimento ativo: trabalhar até mais tarde será solução? 

Graças à evolução da medicina e dos cuidados de saúde, ao aumento do bem-estar e da qualidade de 

vida associados à melhoria dos serviços sociais, à melhor alimentação, ao acesso ao conhecimento e 
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à informação sobre os cuidados a ter com a saúde, à prática de um estilo de vida mais saudável e a 

melhoria das condições económicas, a população europeia envelheceu. 

A proporção de população na União Europeia com idade igual ou superior a 55 anos aumentou de 

25%, em 1990, para 30%, em 2010, e estima-se que atinja cerca de 40% em 2060. 

Portugal tem um índice de mortalidade infantil dos mais baixos do mundo. Em 1960 a taxa de 

mortalidade infantil em Portugal era de 77,5 por mil e em 2011 era de 3,1 por mil. Mas 

simultaneamente somos o 5.º país europeu mais envelhecido e o 6.º em termos mundiais (dados de 

2010).  

Apesar de a população europeia ter aumentado entre 2008 e 2009 (sendo a França, a Espanha, o 

Reino Unido, a Alemanha e a Itália os países que mais contribuíram para isso), estudos recentes 

apontam para um declínio global da população europeia até 2050.  

É de salientar ainda que a taxa de pobreza em Portugal nos idosos acima dos 65 anos atinge cerca de 

34% nos agregados com um idoso e cerca de 24% nos agregados com pelo menos dois idosos. A 

mesma taxa nos jovens é de 14,6% e, em termos gerais, de 17,9%. Um terço da população ativa entre 

os 16 e os 34 anos seria pobre se dependesse apenas dos rendimentos do trabalho, de capital e de 

transferências privadas. Sem as pensões de reforma e as transferências sociais do Estado, mais de 4 

milhões de portugueses estariam em risco de pobreza. E apesar das pensões de reforma e de 

sobrevivência, e de outras transferências sociais do Estado, há dois milhões de portugueses no limiar 

da pobreza, ou seja, com um rendimento de cerca de 360 euros mensais. 

Portugal está entre os dez países com maior risco de pobreza da União Europeia. 

Todos os anos a população portuguesa ganha três meses de vida. Em Portugal existe quase um 

milhão de pessoas com mais de 75 anos e mais de 2 milhões com mais de 65 anos. Quanto à 

evolução da taxa de ativos por reformado, em 1974 era de 5, em 1990 de 2, e em 2011 de 1,6. 

Um outro aspeto que qualquer abordagem ao problema do envelhecimento ativo não pode descurar 

e que está hoje em discussão por toda a Europa é o conceito de cidade inclusiva e atenta às 

acessibilidades dos mais velhos (acessibilidade física, a serviços e à informação).  

A generalidade dos países da União Europeia tem-se preocupado, e ocupado, com a problemática do 

emprego sénior. Na Suécia, por exemplo, foi levada a cabo, ao longo de 15 anos, uma reforma 

concertada entre os diversos partidos políticos. Na União Europeia o tema do emprego sénior 

começou a ser estudado há cerca de duas décadas. Começou na Holanda, com diversos programas 

governamentais, e estendeu-se a França, onde se têm ensaiado diversas formas de manter os 

seniores no local de trabalho. Há uma preocupação visível entre os países europeus com as 

competências dos seniores, com a sua evolução profissional e com as suas condições de trabalho. 

Em relação ao emprego sénior, Portugal possui valores acima da média europeia. Entre nós, a taxa de 

emprego sénior era de 49,2%, em 2010, e de 47,9%, em 2011, enquanto na União Europeia a 27 era, 

em 2011, de 47,4%.  

Apesar do aumento da esperança média de vida, as pessoas têm saído do mercado de trabalho cada 

vez mais cedo. Nos últimos anos, em média, os reformados em Portugal alcançaram esse estatuto 
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aos 62 anos, o que representa um peso social muito relevante para o país. Por outro lado, os 

reformados mais recentes usufruem de pensões de reforma mais elevadas (por terem mais 

escolaridade e melhores salários no ativo), o que sobrecarrega ainda mais o esforço financeiro do 

sistema. 

Os encargos com as reformas mínimas, que não podem ser tocadas, rondam 40% do total dos 

encargos do sistema de segurança social e se se reduzirem significativamente as pensões de reforma 

acima dos 5000€ o impacto no sistema seria mínimo.  

As pessoas retiram-se cada vez mais cedo da vida ativa, com pouco envolvimento cívico, social, 

profissional, de voluntariado ou outro, deixando-se manter apenas como dependentes do sistema de 

proteção social. Parece que em Portugal se encontra enraizado o pensamento de que já se trabalhou.  

Dos pensionistas em Portugal, apenas cerca de 20% desenvolvem algum tipo de atividade 

profissional. Este cenário configura um problema geracional que afetará em especial a «geração do 

meio», pois já não é apenas provável, mas certo, que não haverá reformas para os ativos de meia-

idade ao nível das suas expetativas.  

Por outro lado, o país assiste a um envelhecimento acelerado, não conseguindo repor a sua 

população. Hoje, temos no país 3,5 milhões de reformados para cerca de pouco mais de 5 milhões de 

ativos. Daqui a 20 anos poderemos ter um equilíbrio entre reformados e ativos ou até mesmo mais 

reformados do que ativos, o que não permitirá suportar o sistema de Segurança Social. 

A solidariedade intergeracional: o que fazer para equilibrar a balança entre gerações? 

Mas quando se fala em demografia, no nível da natalidade, no envelhecimento ativo, nas 

oportunidades dadas aos mais velhos por contraponto às oportunidades oferecidas aos mais novos, 

desembocamos no que se designa por solidariedade intergeracional. 

E a relação entre a demografia e a solidariedade intergeracional desenvolve-se num quadro 

paradoxal. Se, por um lado, valorizamos a geração grisalha, à qual vamos pedindo mais trabalho, 

mais responsabilidade solidária, uma vida ativa até mais tarde, protelando o direito à reforma, por 

outro, agravamos as dificuldades dos mais novos em conseguirem um emprego, pois os mais velhos 

ocupam por mais tempo os postos de trabalho, ficando os mais novos no desemprego, dependentes 

dos pais mesmo depois dos 30 anos de idade, ou condenados à emigração. 

Noutra perspetiva, se o ciclo da vida representa uma curva inicialmente ascendente, representada 

pelo processo de crescimento, traduzido no vigor físico, na maturidade intelectual, na aquisição de 

valores, de conhecimento, de sentido de responsabilidade, na apetência para o risco e para a 

inovação, bem como dos rendimentos, seguida depois de uma fase de natural declínio, sobretudo do 

vigor físico e da capacidade de adaptação à mudança, porque é que os rendimentos são vistos 

sempre como tendo que seguir necessariamente uma curva ascendente? E num tempo em que se 

prevê que as pensões e as reformas, dentro de 20 anos, possam representar 50 ou 60% do último 

salário, será lógico ou razoável sujeitar, de uma forma abrupta, de um dia para o outro, os futuros 

pensionistas/reformados a uma perda de 40 ou 50% do seu rendimento?  
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Será também curial que a relação de emprego só conheça dois estádios: ativo ou reformado, ou 

melhor, integralmente ativo e integralmente reformado?  

Em face disto, seria lógico encontrar soluções intermédias que acompanhassem o ciclo natural da 

vida e o decréscimo do vigor físico e da capacidade de adaptação inerentes ao envelhecimento. Seria 

natural reduzir a atividade profissional, e por consequência os rendimentos, de forma gradual, por 

exemplo, a partir dos 50 anos, aproximando-os do nível das pensões de reforma aos 65. Imaginemos 

então como solução considerar a adoção de uma redução progressiva da jornada semanal, em dois 

momentos, primeiro entre os 50 e os 60 anos, e depois entre os 60 e os 65, com isto libertando 

emprego para os mais jovens... 

Mas existem outras perspetivas de análise e soluções a considerar para o problema da solidariedade 

entre gerações que podem contribuir para uma melhor partilha de oportunidades. Existirá um 

momento na vida profissional em que deveremos (ou poderemos) ter a possibilidade de nos 

retirarmos gradualmente? Na verdade, alguns de nós, certamente uma pequena minoria, terão, 

alguns anos antes da idade da reforma, uma menor necessidade de manter o seu nível de 

remuneração e uma maior vontade de poder usufruir do seu tempo. Durante o ciclo de vida, a 

pressão a que estamos sujeitos financeiramente tenderá a diminuir. Já não teremos a educação dos 

filhos para suportar, os empréstimos para a habitação estarão a chegar à sua maturidade e portanto 

também não deveríamos sentir a necessidade de manter um nível de remuneração crescente.  

Imaginemos então que um trabalhador sénior (depois dos 55 ou dos 60 anos) acorda com a sua 

entidade patronal uma redução da remuneração, que será aplicada na contratação de um novo 

elemento. O indivíduo não cessará funções de um momento para o outro, mas terá a seu cargo a 

formação e a transmissão do conhecimento associado às funções que desempenhava ao novo 

colaborador, sendo uma espécie de seu tutor/mentor. Dar-se-á assim uma progressiva redução do 

seu envolvimento com a empresa.  

Todos sairiam a ganhar: o trabalhador em cessação de funções, que abdicaria de uma parcela do seu 

rendimento, podendo canalizar a sua energia para as atividades que entendesse; os trabalhadores 

que fossem contratados, que teriam um tutor/mentor que os prepararia para o exercício das suas 

funções, num ambiente de saudável passagem de testemunho, evitando-se clivagens entre os mais 

velhos e os mais novos; e por fim a própria empresa, que beneficiaria da contratação de um 

elemento mais jovem e motivado, sem que tivesse de assumir tantos encargos por esse facto, 

beneficiando ainda de todo o capital de experiência do trabalhador que iria cessar funções, podendo 

o financiamento do salário do sénior ser alocado às despesas com formação. Isto mesmo foi feito em 

França por Nicolas Sarkozy e está a ser continuado por François Hollande, através do chamado 

«contrato de geração».  

O investimento público neste modelo poderá ser necessário se, por exemplo, se decidir não penalizar 

o trabalhador sénior em relação aos anos em que aceita baixar o seu rendimento, suportando o 

Estado esse diferencial, ou pelo menos o nível contributivo relativo ao remanescente remuneratório 

para efeitos de aposentação.  

Esta seria uma forma de dinamizar a transferência geracional de uma forma mais acelerada, o que 

poderia tornar esta medida como uma ferramenta de combate ao flagelo do desemprego jovem. O 
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Estado e a sociedade ganhariam com a redução dos subsídios de desemprego e com o custo de 

oportunidade que constitui a migração de jovens em que foram investidos recursos públicos na 

respetiva educação e que se veem depois forçados a abandonar o país.  

Propostas de Ação 

 Realizar uma campanha de sensibilização sobre a real situação do País em termos 

demográficos e as suas consequências futuras, com especial enfoque na sustentabilidade da 

Segurança Social, corresponsabilizando os cidadãos no seu futuro coletivo. 

 Realizar, junto de universidades estrangeiras, ações concertadas Estado/Empresas, tendo em 

vista o recrutamento de jovens (quer os nacionais residentes nesses países, quer os 

estrangeiros) com formação superior em áreas reconhecidamente carenciadas, propondo-

lhes  a integração em programas empresariais. 

 Criar bolsas de estudo para estudantes universitários oriundos dos PALOP em áreas 

reconhecidamente carenciadas, proporcionando oportunidades para a permanência de uma 

geração jovem e qualificada. 

 Garantir horários flexíveis de trabalho em situações de gravidez em articulação com a 

entidade patronal. 

 Facilitar, sempre que possível, aos pais de crianças da educação pré-escolar, o teletrabalho, 

utilizando a internet ou outro meio de comunicação à distância. 

 Aumentar a oferta da rede pública da educação pré-escolar. 

 Aumentar o subsidio de nascimento (em valor e abrangência), alinhando-o com os subsídios 

dados pelas autarquias. 

 Reforçar os apoios a famílias numerosas (a partir de 3 filhos) através da  isenção ou 

bonificação de IMI para habitação própria permanente até um valor patrimonial a fixar. 

 Atribuir deduções à coleta progressivas e de acordo com o número de filhos. 

 Conceder prioridade no acesso a escolas na área de residência por parte de famílias 

numerosas. 

 Repor, logo que as condições financeiras o permitam, o passe escolar, subsidiando de 

imediato os passes de famílias numerosas.  

 Criar o «contrato de geração», através do qual é contratado um estagiário ou um recém-

licenciado e substituído um sénior, que funcionará como tutor no decorrer de um 

determinado período de tempo, durante o qual reduzirá o seu tempo de trabalho e a 

correspondente redução de remuneração, mantendo, porém, os níveis contributivos para 

efeitos de aposentação suportados pela empresa e pelo Estado.  
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E como forma de fixação e atração de jovens no interior, combatendo a desertificação, a emigração, 

o desemprego e promovendo o desenvolvimento regional: 

 Isentar de IMI, por um período de 10 anos, e de IRC, por um período de 5 anos, cada novo 

investimento em empresa agrícola ou industrial geradora de postos de trabalho. 

 Criar nos serviços das administrações centrais e locais corredores prioritários para o acesso e 

resposta no que diz respeito à obtenção de licenças e outras autorizações. 

 Acelerar, sem comprometer a exigência e o rigor, os requisitos técnicos e os procedimentos 

de qualidade e de certificação dos produtos nacionais. 

 Simplificar o processo administrativo na constituição de empresas dos sectores agrícola e 

agro-industrial. 

 Reduzir os custos de constituição de empresas e de obtenção de licenças no que se refere a 

novos investimentos. 

 Disponibilizar serviços de consultadoria de gestão gratuita aos jovens empresários dos 

sectores agrícola e industrial. 

 Incentivar e promover o associativismo empresarial visando obter escala para um mais fácil 

posicionamento dos produtos nacionais nos mercados internacionais. 

 Melhorar a cooperação entre empresários, autarquias e universidades como forma de 

reduzir as imponderabilidades meteorológicas na produção agrícola. 

* 
 

Mais do que o envelhecimento da população, que é um fenómeno natural no mundo desenvolvido, 

um sinal da evolução da sociedade, da melhoria da qualidade de vida, dos cuidados de saúde e uma 

consequência do desenvolvimento, a baixa natalidade constitui hoje o principal problema 

demográfico do país.  

A questão da natalidade é nuclear e decisiva para o nosso progresso coletivo, devendo constituir 

uma verdadeira prioridade nacional.  
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